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ILUSTRÍSSIM A SENHOR(A) PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO  PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº  10/ 2021  DA  COM PANHIA DE DESENVOLVIM ENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA – CODEVASF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SERVI-SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., sociedade em recuperação judicial, 

inscrit a no CNPJ/ M F sob o nº 12.066.015/ 0001-31, estabelecida na Av. M iguel Rosa, nº  3.715, Cent ro, 

Teresina-PI, e sua filial SERVI-SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., sociedade em recuperação 

judicial, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº  12.066.015/ 0002-12, estabelecida na Avenida Senador Vitorino 

Freire, nº  06, Quadra 43, Bairro Areinha, São Luis/ M A  atuando em causa própria, neste ato 

representado por seu responsável legal, Flávio Luiz da Silva Fernandes, brasileiro, cédula de ident idade 

RG nº  1.975.566-SSP/ PI, inscrito no CPF/ MF sob o nº  033.725.974-78, vem, respeitosamente, a 

presença de VOSSA SENHORIA e digna EQUIPE DE APOIO, tempest ivamente, com fundamento no ITEM  5.1  DO 

EDITAL, interpor a presente IM PUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO pelos mot ivos de fato e de direito que 

adiante passa a expor: 

 

1. ADM ISSIBILIDADE DA IM PUGNAÇÃO 

 

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legít ima para solicit ar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o edital no prazo de 3 (t rês) dias úteis antes da data fixada para a sessão 

pública, na forma do ITEM  5.1  DO EDITAL
1. Logo, a impugnante é parte legít ima para o ato. 

Assim, tendo em conta que a abertura da sessão pública está marcada para o dia 

22.11.2021, o prazo f inal para apresentação de impugnação é o dia de hoje, isto é, 17.11.2021. 

Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro e sua equipe de 

apoio para que, na forma da lei, seja admit ida, processada e, ao final, julgada procedente, nos termos 

abaixo delineados. 

De toda sorte, ainda que fosse apresentada intempest ivamente, é dever do 

Administrador Público conhecer e rever, de ofício, aqueles atos administrat ivos que afrontem a 

legislação pátria, eis que a existência de ilegalidades nestes atos, caso não sejam sanadas em tempo 

hábil, fatalmente ensejarão no fracasso do certame licit atório, seja por macular todas suas fases 

sucessivas, seja por eivar o próprio contrato dela decorrente de nulidade, causando enormes prejuízos 

à Administração Pública, o que não é admissível à luz da Const it uição. 

 

                                                        
1
 5  IM PUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abert ura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar 
o ato convocatório do Pregão na forma elet rônica, nos termos do art. 24 do Decreto 10.024/ 2019  
. 
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2. DOS FATOS 

 

A impugnante, sediada no estado do Piauí, atua há mais de 50 anos no setor de prestação de 

serviços de segurança, é a pioneira do ramo sendo amplamente reconhecida em todo o Brasil. 

Expandiu suas at ividades para outros Entes da Federação onde igualmente encont rou sucesso em 

suas operações, alcançando porte econômico e visibilidade comercial. É a mais experiente, o que se 

comprova por inúmeras cert idões de atestado técnico por ela det idas em um número muito superior  

ao requisitado no presente Edital. Não obstante, atualmente passa por um procedimento de 

reestruturação, tudo na forma da lei e com respaldo no Judiciário do Estado do Piauí, em decorrência 

do calote público que sofreu decorrente de sistemát ica inadimplência da Administração Pública 

(Estados e M unicípios). 

Tendo em vista sua atual capacidade técnico-operacional e econômico-f inanceira, a 

impugnante tomou conhecimento da publicação deste EDITAL, cujo objeto é a Cont ratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de vigilância armada, em regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, a serem executados no galpão de guarda de equipamentos, locado pela 8ª  

Superintendência Regional da Companhia de Desenvolvimento dos Vales São Francisco e Parnaíba, 

doravante denominada CODEVASF – 8ª SR, conforme condições, quant idades e exigências 

estabelecidas 

Logo, o objeto da presente licit ação encontra-se nos exatos termos do objeto social da 

impugnante.  

Ocorre que, encontra-se no Edital vício de legalidade como logo se demonstra, que há, 

portanto de ser corr igido. 

 

3. DAS VÍCIOS JURÍDICOS CONSTANTES NO EDITAL 

 

Item 7.3.1. do Edital – Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, e 

Qualificação Econômico-Financeira: 

h) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício 

social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC e 

Solvência Geral – SG superiores a 1 (um)  

 

Exigência de comprovação de índices contábeis superiores a 1 – Necessidade de Correção – 

Posição do TCU 

 

O Tribunal de Contas da União reconheceu em sua Súmula n.º  275, que “Para fins 

de qualificação econômico-financeira, a Administração pode exigir das licitantes, de forma não 

cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou garantias que assegurem o 

adimplemento do contrato a ser celebrado, no caso de compras para entrega futura e de 

execução de obras e serviços” .  

 

Ex Posit is, não pode o edital exigir um requisito para que apenas as empresas que 

possuam índices iguais ou superiores a 1 possam part icipar de procedimento licitatório, tendo 

em vista que o próprio edital em apreço exige cumulat ivamente outros mecanismos que 

possam aferir a real condição econômica financeira, conforme estabelecido no item  7.3.1.i, 

7.3.1.j e 7.3.1.k, pois tanto a legislação pát ria como a jurisprudência convergem no sent ido 
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que nos casos onde a empresa possuam índices iguais ou inferiores a 1, sejam analisados 

outras comprovações, todavia de forma não cumulat iva, mas de forma subst itut iva a 

possibilitar a melhor análise no caso concreto. 

 

i) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (At ivo 

Circulante -Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis 

inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor est imado da 

contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis do últ imo exercício social; 

 

j) Comprovação de patrimônio líquido de dez por cento) 

do valor est imado da contratação, por meio da apresentação do 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últ imo exercício 

social, apresentados na forma da lei, vedada a subst ituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 

da apresentação da proposta; 

 

k) Declaração da licitante, acompanhada da relação de 

compromissos assumidos, conforme modelo constante do Edital, de 

que um doze avos dos contratos firmados com a Administ ração 

Pública e/ ou com a iniciat iva privada, vigentes na data apresentação 

da proposta, não é superior ao patrimônio líquido da licitante. 

 

Diga-se, desde já, que a part icipação da presente impugnante no pregão 

eletrônico joga a favor da seleção da proposta mais vantajosa, em função de sua 

competit ividade no que tange à apresentação de propostas com bom preço e qualidade na 

prestação de serviços. Neste sent ido, é o mandamento legal do ART. 31  DA LEI Nº  13.303/ 2016, 

pelo qual, as normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa ent re os interessados. 

Art. 31. As licitações realizadas e os cont ratos celebrados por empresas 

públicas e sociedades de economia mista dest inam-se a assegurar a seleção 

da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 

objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou 

superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 

administrat iva, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 

da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de compet it ividade 

e do julgamento objet ivo. 

 

Assim, a situação jurídica, para efeito de part icipação em licitação, há de ser 

inferida a part ir de um contexto concreto. De forma que o ponto fulcral de análise quanto à 

qualificação econômico-financeira está centrado na existência ou não desta capacidade 
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econômico-financeira nos termos do edital e nos limites legais. Neste sent ido, o próprio Edital 

dispõe nos itens 7.3.1.i), 7.3.1.j) e 7.3.1.k) de todos os requisitos para aferir a capacidade 

econômico-financeira, os quais serão, sem exceção, plenamente supridos por esta 

impugnante.  

 

Em suma, ilegal é a exigência aposta no edital enquanto “ exigência de part icipação”  por 

ferir a um só golpe o princípio da legalidade, da impessoalidade, da isonomia, da compet it ividade e da 

seleção da proposta mais vantajosa. Devendo ser subst ituída no Edital, desde já, fazendo-se constar, 

tal como em todos as licit ações, que nos casos em que os índices sejam inferiores a 1, seja 

Comprovado Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro de, no mínimo, 16,66%, 

Comprovação de patrimônio líquido de dez por cento do valor est imado da contratação e 

Relação de compromissos vigentes assumidos que demonstrem que não ult rapassem o 

patrimônio líquido do licitante. 

 

 

4. DOS REQUERIM ENTOS 

 

Ante o exposto, requer o conhecimento desta Impugnação, julgando-a totalment e 

procedente para:  

 
(a) Alt erar o item do edital em que exige índices contábeis superiores a 1. 

Sendo subst ituído para que nos casos em que os índices sejam 

inferiores a 1, sejam possibilitado a apresentação de outras 

comprovações que atestem a sua capacidade econômico-financeira, e 

neste caso, as já exigidas nos it ens 7.3.1.i), 7.3.1.j) e 7.3.1.k). 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

 

SÃO LUÍS (M A), 17.11.2021 
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ASSUNTO: 
 

IMPUGNAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2021   

DESCRIÇÃO: 

 

COM REFERÊNCIA AO EDITAL Nº 10/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO  - MENOR PREÇO -  POR 
ITEM - Contratação de empresa especializada em vigilância patrimonial e pessoal para a prestação de serviços 
de forma contínua, de vigilância armada, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a serem 
executados no galpão de guarda de equipamentos, locado pela 8ª Superintendência Regional da Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales São Francisco e Parnaíba, doravante denominada CODEVASF – 8ª SR. 

 
A Constituição Federal do Brasil, especificamente a norma prescrita no Art. 37, XXI, autoriza, no processo 
de licitação pública, que a Administração exija, nos termos da lei, qualificação econômica indispensável à 
garantia do cumprimento das obrigações às quais o licitante se propõe a cumprir na forma do futuro contrato. 
A Lei 13.303/2016, Art. 58, II, preceitua, nesta seara, que um dos parâmetros exclusivos de apreciação da 
habilitação do licitante é a capacidade econômica e financeira. 
Diante deste conjunto normativo, o administrador depara-se, também, com a jurisprudência sedimentada na 
Súmula nº 289 da Corte de Contas da União, a quem a Empresa Pública deve cumprimento: 
SÚMULA Nº 289. A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, 
deve estar justificada no processo da licitação, e conter parâmetros atualizados de mercado e atender às 
características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou 
lucratividade. (GRIFAMOS). 
É prerrogativa da administração, e via de regra, dever, aferir objetivamente a capacidade do futuro contratado, 
não para construir um muro inútil de restrições comprometendo o caráter competitivo da licitação, mas para 
prevenir a adjudicação de objetos licitados e contratados sem condições de honrar os compromissos 
assumidos perante ela. 
A administração deve ter habilidade ao definir os índices de avaliação da capacidade econômico-financeira 
de quem se proporá a executar o objeto em licitação, de modo a conquistar a garantia da execução do contrato 
e evitar restringir o caráter competitivo do certame. 
Diante da legislação e da jurisprudência já citadas, define-se nesta oportunidade, dois índices contábeis: um 
de liquidez e um de solvência com a finalidade, necessária, conveniente e oportuna de escolher a melhor 
proposta, cujo autor apresente capacidade econômico-financeira de bem executar o objeto contratado, sem 
surpresas no curso desta execução. Estes índices, como se mostram, são necessários em razão das 
características do objeto licitado, que trata da prestação de serviços de forma contínua, de vigilância armada, 
cujo valor previsto e prazo de vigência são consideráveis, importando em R$ 234.046,92, e 12 meses, 
respectivamente. 
Os índices escolhidos apresentam parâmetros atualizados de mercado, pois, os de liquidez são considerados, 
pela doutrina contábil, e pela Administração Pública que os utiliza constante e atualmente, próprios para o 
fim a que se está aplicando nesta licitação. Tais índice, inclusive e para demonstrar que possuem parâmetros 
atualizados, são a base de avaliação econômica aferida pela IN nº 03/2018 que instituiu o SICAF (cadastro 
da Administração Pública Federal, condição absoluta para a participação nas licitações eletrônicas da União). 
Ademais, como a própria súmula indica, não há vedação à adoção de outros índices, desde que não queira 
medir a rentabilidade ou lucratividade da proponente e atenda às características do objeto licitado, como é o 
caso do índice de solvência geral. O coeficiente de cada índice deve ser de pelo menos um (1). O ideal é que 
seja superior a um (1), o que demonstra o licitante ter capacidade plena de cumprir os compromissos. 
1. Liquidez Geral. É a liquidez a curto e longo prazo. Identifica a capacidade de pagamento da empresa a 
curto e longo Prazo. Ou seja, quanto possui a empresa no AC+RLP para cada real a pagar (PC+RLP). 
Demonstra a segurança no crescimento. Quanto maior que um, maior a capacidade de horar os compromissos.  
2. Solvência Geral. É a capacidade de uma empresa de honrar todos os seus compromissos financeiros a curto 
e longo prazo. Identifica a segurança apresentada, para pagar todos compromissos e ainda permanecer com 
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reserva considerável, o que assegura sua sobrevivência por bom tempo no mercado. Mostra o quanto a 
empresa possui em seu ativo total para pagar cada real do passivo (menos o patrimônio Líquido).  
3. Liquidez Corrente. É a liquidez a curto prazo. Identifica a capacidade de pagamento a curto prazo. Mostra 
o quanto há de ativo circulante para cada real de dívida a curto prazo. 

 
As características peculiares apontadas são a razão de tal exigência, pois, não exigir boa situação econômica 
da contratada seria temerário para a contratante e desleal aos demais licitantes que sagram e prezam pelos 
bons indices e coeficientes de liquidez e solvência, visto que no curso da vigência do contrato pode, e é 
comum, surgir incidentes como atraso de pagamento (tanto que o edital prevê atualização financeira), 
retificação de trabalhos, aditivos de prazos, etc. 
Por tudo que se expôs, afigura-se plenamente razoável que a CODEVASF disponha, como critério de aferição 
da saúde econômico-financeira das empresas que se proponham a com ela contratar, destes índices 
econômicos, pois, necessários, não para alijar do processo licitatório quem não os conseguir atendê-los, senão 
para possibilitar-lhe escolher a melhor proposta e a garantia da boa execução do objeto que ora lança na praça 
aos interessados em contratar sua execução, sem agredir o caráter competitivo da licitação. 
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